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PARTE C

 ADJUNTO E ECONOMIA, PLANEAMENTO, AMBIENTE 
E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E AGRICULTURA, 

FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinetes dos Ministros Adjunto e da Economia, do 
Planeamento, do Ambiente e da Transição Energética 
e da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural.

Despacho n.º 5581-A/2019
Em 2016, pela Resolução da Assembleia da República n.º 191/2016, 

de 8 de agosto, a Barragem do Pisão foi considerada obra prioritária 
por todos os grupos parlamentares, que aprovaram por unanimidade 
recomendar a inclusão do projeto nas prioridades de investimento do 
regadio, no Plano Nacional de Regadio e no Programa Nacional para a 
Coesão Territorial, tendo em conta a sua importância para o desenvol-
vimento do distrito de Portalegre.

Deste modo, urgia avaliar de forma rigorosa todos os elementos e 
estudos produzidos até à data, que possam suportar uma decisão sobre 
a viabilidade de construção do empreendimento de aproveitamento hi-
dráulico de fins múltiplos do Crato (Barragem do Pisão), rentabilizando 
o conhecimento específico já produzido.

Neste sentido e ao abrigo do disposto nos artigos 18.º, n.º 1, 24.º, n.º 1, 
26.º, n.º 1, e 27.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezem-
bro, na sua redação atual, foi publicado o Despacho interministerial 
n.º 3939/2019, de 9 de abril que determina a constituição de um grupo 
de trabalho para proceder à avaliação da viabilidade técnico -financeira 
do empreendimento de aproveitamento hidráulico de fins múltiplos do 
Crato (Barragem do Pisão).

Nos termos do referido despacho, cabia ao GT a missão de coligir 
toda a informação pertinente e avaliar a viabilidade de construção do 
empreendimento de aproveitamento hidráulico de fins múltiplos do 
Crato (Barragem do Pisão), designadamente o desenvolvimento do 
estudo do modelo de financiamento e gestão do empreendimento, de-
vendo apresentar um relatório, no prazo de 60 dias a contar da data de 
publicação do presente despacho, contendo (i) a apreciação dos estu-
dos preparatórios existentes, referenciados no texto preambular, (ii) a 
elaboração de propostas com vista à consideração de novas finalidades 
de utilização, designadamente ao nível da produção energética com a 
criação de um «espelho de água fotovoltaico», ou outras que possam 
estimular o investimento e a valorização da região em que se insere, 
(iii) a análise sumária do custo -benefício no contexto regional, (iv) a 
proposta de modelo de financiamento e gestão do empreendimento e 
(v) o plano de ação e respetivos prazos de execução.

Do relatório em causa, decorrente dos trabalhos dos últimos meses, 
resultaram as seguintes conclusões:

a) A Barragem do Pisão representa uma alternativa que garante o 
reforço do abastecimento público às populações e a resposta às neces-
sidades do regadio, na medida em que garante a disponibilidade em 
quantidade e qualidade do recurso água para abastecimento público e 
permite o aumento das disponibilidades hídricas para a agricultura de 
regadio, tendo sido considerado, para cálculo das receitas esperadas 
associadas ao abastecimento público, a aplicação, com as devidas adap-
tações, de um tarifário semelhante àquele que é atualmente praticado 
na região e, para cálculo das receitas associadas à água para irrigação, 
a aplicação, com as devidas adaptações, dos critérios utilizados para o 
estabelecimento do tarifário praticado pela Empresa de Desenvolvimento 
e Infraestruturas do Alqueva, S. A.;

b) A Barragem do Pisão contribui para a mitigação às alterações 
climáticas, na medida em que contribui para a redução de emissões, 
através da substituição na região da utilização de combustíveis fósseis 
por energias renováveis, esperando -se a redução de mais de 50 000 t/ano 
de CO2;

c) A Barragem do Pisão contém uma reserva estratégica de água com 
capacidade e garantia do abastecimento às populações do Alto Alentejo, 
utilizando recursos hídricos de uma bacia hidrográfica toda ela em 
território nacional, o que permite assegurar com uma maior fiabilidade 
do sistema de abastecimento;

d) A Barragem do Pisão garante um incremento de produção de 
energia por fontes renováveis, na medida em que integrará uma 
central fotovoltaica de 150MW, com uma produção útil acima dos 

250GWh, tendo sido considerada uma tarifa de venda de energia 
baseada em informação geral recolhida sobre o valor negociado de 
venda de energia em diversos parques solares recentes (por compa-
ração, no mercado ibérico energia (MIBEL) foram negociados em 
2018 valores médios de energia em Portugal de 0,057 €/kWh), ou 
seja, o valor adotado pode ser considerado conservativo e prudente. 
Este centro de produção de energia fotovoltaica poderá ainda ser 
apoiado/complementado por um circuito hidroelétrico reversível 
com potência instalada significativa, criando também ao nível da 
energia uma Reserva Estratégica (armazenando energia sob a forma 
de água na albufeira da barragem do Pisão pronta a entrar na rede 
através também da produção hidroelétrica);

e) A Barragem do Pisão potencia um recurso com potencial de apro-
veitamento turístico, através da diversificação da oferta num território 
caracterizado pela riqueza ambiental, patrimonial e cultural, na medida 
em que se prevê, ao nível de pleno armazenamento, uma área inundada 
de cerca de 7 km2, possibilitando a criação de um espelho de água de 
dimensões consideráveis e com zonas morfologicamente diferentes 
com potencial de aproveitamento turístico, lúdico e recreativo, desig-
nadamente associado a atividades náuticas. Acresce que a previsível 
boa qualidade da água e a possibilidade de se ter um envolvimento de 
floresta mediterrânica potencia a possibilidade de, designadamente, se 
poder ter pontos/circuitos de observação da natureza e de avistamento 
de avifauna;

f) A Barragem do Pisão promove um reforço do subsistema do Caia 
que abastece Arronches, Elvas, Campo Maior e Monforte, na medida em 
que representa a criação de uma alternativa em termos de abastecimento 
de água potável à região, que hoje é alimentada unicamente a partir da 
barragem da Póvoa/Meadas;

g) A Barragem do Pisão poderá garantir ainda uma reserva de água 
para a transferência de espécies em risco pela degradação do meio de 
origem, através da eventual instalação de jangadas flutuantes de biodi-
versidade na albufeira a criar;

h) A Barragem do Pisão propicia um contributo para o reforço da 
investigação científica e da qualificação profissional no âmbito do ensino 
superior na região, nas áreas temáticas que virão a ser potenciadas por 
este empreendimento, na medida em que poderá ser indutor do estudo e 
da investigação fundamental e aplicada de novas temáticas, associadas, 
designadamente, à engenharia hidráulica, às energias renováveis, à mo-
bilidade elétrica face à disponibilidade criada, à biologia e aos restantes 
descritores ambientais e às agroindústria -temáticas estas potenciadoras 
de novos empregos na região;

i) A Barragem do Pisão poderá garantir a possibilidade de introdução 
de novas culturas mediterrânicas adaptadas ao clima, aplicando as téc-
nicas da rega de precisão, bem como a criação de novas agroindústrias 
a partir das produções agrícolas e pecuárias.

A análise económica elaborada com base em pressupostos considera-
dos como sólidos e exigentes, identifica ainda assim a Barragem do Pisão 
como financeiramente viável, com uma Taxa Interna de Rentabilidade 
(TIR) de 4,9 % de 20 anos de operação, um Valor Atualizado Líquido 
(VAL) para uma taxa de atualização de 4 % de 14,7 milhões de euros e 
um tempo de amortização do investimento para uma taxa de atualização 
de 4 % de 22 anos, montante que considera apenas os custos totais e 
as receitas totais.

No que toca ao modelo de financiamento e gestão da Barragem do 
Pisão, o relatório propõe que, independentemente da forma de finan-
ciamento a ser decidida no momento da sua execução, sem prejuízo 
da existência de vários cenários compatíveis com o projeto, seja criada 
uma nova entidade pública, em cujo capital participem entidades da 
Administração Central e da Administração Local, em razão das respe-
tivas atribuições e competências. A referida entidade teria a seu cargo 
a promoção/gestão global do aproveitamento, através da atribuição 
da concessão da exploração e gestão do referido empreendimento, 
concessão essa que incluísse as várias vertentes do mesmo ou dei-
xando de parte a central solar fotovoltaica para ser desenvolvida por 
um promotor terceiro.

Assim:
Nos termos do disposto nos artigos 18.º, n.º 1, 24.º, n.º 1, 26.º, n.º 1, 

e 27.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, na 
sua redação atual, e no n.º 3 do Despacho n.º 3939/2019, de 9 de abril 
determina -se o seguinte:

1 — A aprovação do relatório do grupo de trabalho constituído pelo 
Despacho n.º 3939/2019, de 9 de abril, que avalia a viabilidade técnico-
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-financeira do empreendimento de aproveitamento hidráulico de fins 
múltiplos do Crato (Barragem do Pisão), que conclui pela sustentabili-
dade técnica e viabilidade financeira do projeto.

2 — Determinar o início dos trabalhos com vista à concretiza-
ção do empreendimento de fins múltiplos «Barragem do Pisão», 
envolvendo designadamente a elaboração dos estudos e projetos 
relevantes, a definição do modelo institucional e de financiamento 
da futura entidade promotora, a avaliação de impacte ambiental, 

e a compatibilização com os instrumentos de gestão territorial 
aplicáveis.

6 de junho de 2019. — O Ministro Adjunto e da Economia, Pedro Gra-
maxo de Carvalho Siza Vieira. — O Ministro do Planeamento, Ângelo Nel-
son Rosário de Souza. — O Ministro do Ambiente e da Transição Energética, 
João Pedro Soeiro de Matos Fernandes. — O Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

312364783 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.º 5581-B/2019
Considerando que a Universidade do Algarve pretende executar a 

aquisição de serviços para fiscalização de empreitadas e coordenação 
de segurança, o qual está enquadrado no âmbito da candidatura “ALG-
-01 -0246 -FEDER -000001”, designada Pólo Tecnológico do Algarve, a 
qual integra diversas componentes físicas, nomeadamente nos Campi 
da Penha e de Gambelas, com o Código ALG -46 -2018 -10, cofinanciado 
pelo Programa Operacional Regional do Algarve;

Considerando que estão reunidas as condições para dar sequência à 
aquisição de serviços para fiscalização de empreitadas e coordenação 
de segurança;

Considerando que os referidos serviços terão um encargo máximo 
de 18.000,00 € (dezoito mil euros) à qual acresce o IVA, à taxa legal 
em vigor;

Considerando que a concretização de tal processo de contratação dará 
origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico;

Considerando que os encargos para cumprimento das obrigações 
contratuais serão suportados por verbas inscritas e a inscrever nas rubri-
cas adequadas, em receitas próprias do orçamento da Universidade do 
Algarve e receitas provenientes de cofinanciamento comunitário e que 
esta entidade não tem quaisquer pagamentos em atraso, para efeitos do 
disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, atento 
o disposto no artigo 14.º do mesmo diploma legal, em conjugação com 
o artigo 7.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterado pelas Leis 
n.º 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, e 22/2015, de 17 de março;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela da entidade 
adjudicante pode ser delegada nos órgãos de direção das entidades 
mencionadas naquele número, do citado artigo 11.º do mesmo diploma 
legal e circunscrita às situações nele indicadas, a competência referida 
no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

Considerando que, conforme disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força do disposto 
na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, atento o disposto na Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de abril, a abertura de procedimento relativo a despesas 
que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico 
ou em ano que não seja o da sua realização, não pode ser efetivada sem 
prévia autorização conferida em portaria conjunta de extensão de en-
cargos dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da tutela da entidade adjudicante;

Considerando que, conforme disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.º 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, a competência para a assunção de compro-
missos plurianuais que apenas envolvam receita própria e ou receitas 
provenientes de cofinanciamento comunitário é do respetivo órgão de 
direção;

Considerando que, nos termos do disposto no Despacho n.º 3628/2016, 
de 17 de fevereiro de 2016, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, n.º 50, de 11 de março de 2016, a supra referida competência me 
foi delegada pelo Ministro das Finanças e pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior;

Considerando que, na abertura do referido procedimento de contra-
tação pública, para formação de um contrato que terá execução finan-
ceira plurianual, nos termos previstos no n.º 7 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.º 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, o exercício da referida competência dele-
gada deve observar, com as devidas adaptações, o disposto nos n.os 1 e 
2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e revestir a 
forma de despacho reitoral de extensão de encargos, com a necessária 
publicação no Diário da República;

Considerando assim que se torna necessário proceder à repartição dos 
encargos financeiros decorrentes do referido processo de contratação 
nos anos económicos de 2019 e 2020;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 6 do ar-
tigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e re-
publicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e o 
disposto nos termos conjugados da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em especial os seus n.os 1 e 2, e no uso da 
competência delegada pelo Despacho n.º 3628/2016, de 17 de fevereiro 
de 2016, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 50, de 11 de 
março de 2016, determino o seguinte:

1 — Fica a Universidade do Algarve autorizada a proceder à repartição 
dos encargos relativos ao contrato para a execução dos serviços para 
fiscalização de empreitadas e coordenação de segurança, até ao montante 
global estimado de € 18.000,00€ ((dezoito mil euros), ao qual acresce 
o IVA, à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
para fiscalização de empreitadas e coordenação de segurança suprar-
referido são repartidos, previsivelmente, de acordo com a seguinte 
repartição:

a) em 2019 — 10.500,00 € (dez mil e quinhentos euros), ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor;

b) em 2020 — 7.500,00 € (sete mil e quinhentos euros), ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos emergentes do presente despacho serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da Uni-
versidade do Algarve, para o ano de 2019 e para o ano seguinte, na 
rubrica 07.01.03. B0. B0 — Edifícios — Conservação e Reparação.

5 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Publique -se no Diário da República.
27.05.2019. — O Reitor, Prof. Doutor Paulo Manuel Roque Águas.
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